
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2203377 - PE (2025/0090280-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RAYANE RICELLI LOPES NERI 
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

JOSÉ CAIO NUNES DA ROCHA CRUZ - PE064773
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  CONTROVÉRSIA  SOBRE
CONDENAÇÃO DO RECORRIDO OU ISENÇÃO (ARTS. 85, §§ 2º E 3º, E
90 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL; ART. 19, § 1º, INCISO I, DA LEI
N.  10.522/2002).  APLICABILIDADE  AO  RITO  DA  LEI  N.  6.830/1980.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO  STJ.  SÚMULA  83  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  O entendimento desta  Corte  Superior  referente  à  condenação da
Fazenda Nacional ao pagamento de honorários sucumbenciais é o de que, na
vigência da nova redação do  art.  19, § 1.º,  inciso I,  da Lei n.  10.522/2002
(dada pela Lei n. 12.844/2013), a Fazenda Nacional está isenta do pagamento
de  honorários  de  sucumbência,  inclusive  em embargos  à  execução  ou  em
exceção de pré-executividade, quando houver reconhecido o pedido.

2. Conforme disposto no decisum combatido, "em sede de embargos à
execução fiscal ajuizada, a Fazenda Nacional reconheceu a ilegitimidade da
embargante para figurar no polo passivo da execução fiscal ajuizada em junho
de 2023", uma vez que "o documento de ID nº 4058300.30232507 comprova
que ela se retirou da sociedade em 26/08/2022, não podendo responder pelos
débitos em razão do Tema nº 962 do STJ" (fls. 254-255). Esse entendimento se
encontra  em  harmonia  com  a  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior.
Precedentes:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.937.595/PB,  relator  Ministro
Gurgel de Faria, DJe 16/6/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.817.777/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, DJe 16/12/2021.

3.  Incide,  portanto,  sobre  a  espécie,  o  verbete  sumular  83 do STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre anotar
que o referido enunciado se aplica também aos recursos interpostos com base
na  alínea a do  permissivo  constitucional  (AgRg no  AREsp  n.  354.886/PI,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2016, DJe  de  11/5/2016; AgInt  no  AREsp  n.  2.453.438/PR,  relator
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Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  9/4/2024, DJe de
7/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024).

4.  A alegada divergência jurisprudencial  resulta prejudicada quando
presente óbice ao conhecimento pela alínea a, conforme precedentes: AgInt no
AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado  em  11/12/2023, DJe  19/12/2023; AgInt  no  REsp  n.  2.090.833/RJ,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/12/2023, DJe 14/12/2023 (fls. 374-375).

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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de  honorários  de  sucumbência,  inclusive  em embargos  à  execução  ou  em
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2. Conforme disposto no decisum combatido, "em sede de embargos à
execução fiscal ajuizada, a Fazenda Nacional reconheceu a ilegitimidade da
embargante para figurar no polo passivo da execução fiscal ajuizada em junho
de 2023", uma vez que "o documento de ID nº 4058300.30232507 comprova
que ela se retirou da sociedade em 26/08/2022, não podendo responder pelos
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Precedentes:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.937.595/PB,  relator  Ministro
Gurgel de Faria, DJe 16/6/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.817.777/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, DJe 16/12/2021.

3.  Incide,  portanto,  sobre  a  espécie,  o  verbete  sumular  83 do STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre anotar
que o referido enunciado se aplica também aos recursos interpostos com base
na  alínea a do  permissivo  constitucional  (AgRg no  AREsp  n.  354.886/PI,
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Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  9/4/2024, DJe de
7/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024).

4.  A alegada divergência jurisprudencial  resulta prejudicada quando
presente óbice ao conhecimento pela alínea a, conforme precedentes: AgInt no
AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado  em  11/12/2023, DJe  19/12/2023; AgInt  no  REsp  n.  2.090.833/RJ,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/12/2023, DJe 14/12/2023 (fls. 374-375).

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RAYANE RICELLI LOPES NERI da

decisão de minha relatoria em que neguei provimento ao recurso especial com base nos

seguintes fundamentos: (a) a Fazenda Nacional está isenta de honorários sucumbenciais

nas hipóteses do  art.  19, § 1º,  inciso I,  da Lei  10.522/2002, inclusive em embargos à

execução fiscal e exceções de pré-executividade, quando reconhecida a procedência do

pedido;  (b)  o  acórdão  recorrido  está  em harmonia  com a  jurisprudência  do  Superior

Tribunal  de  Justiça,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  83;  e  (c)  a  divergência

jurisprudencial fica prejudicada quando há óbice processual ao conhecimento com base na

alínea a, conforme precedentes citados (fls. 374-375).

A parte agravante alega que o art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil

impõe a condenação da Fazenda Pública em honorários sucumbenciais, com observância

dos percentuais legais, vedada a fixação por equidade fora das hipóteses do Tema n. 1.076

do Superior Tribunal de Justiça. Sustenta a inaplicabilidade do art. 19, § 1º, inciso I, da

Lei n. 10.522/2002 ao rito da Lei n. 6.830/1980, afirmando que, em embargos à execução

fiscal já instaurados, não é possível afastar a condenação em honorários (fls. 386-387).

Afirma,  ainda,  que  os  embargos  à  execução  constituem ação  autônoma,  admitindo  a

cumulação de honorários entre a execução e os embargos, observados os limites legais, e

que a Fazenda Pública, ao resistir ou não reconhecer prontamente o pedido, sujeita-se às

regras gerais de sucumbência (fls. 385-386).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não

merece prosperar.

O cerne da controvérsia consiste em definir se há condenação da FAZENDA

NACIONAL ao pagamento de honorários sucumbenciais em embargos à execução fiscal

quando,  após  a  instauração  do  contraditório,  reconhece  a  ilegitimidade  passiva  da
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executada, à luz dos arts. 85, §§ 2º e 3º, e 90 do Código de Processo Civil, ou se incide a

isenção prevista no art. 19, § 1º, inciso I, da Lei n.  10.522/2002, inclusive quanto à sua

aplicabilidade ao rito da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).

O  entendimento  desta  Corte  Superior  referente  à  condenação  da  Fazenda

Nacional ao pagamento de honorários sucumbenciais é o de que, na vigência da nova

redação do art. 19, § 1º, inciso I, da Lei n. 10.522/2002 (dada pela Lei n. 12.844/2013), a

Fazenda Nacional está isenta do pagamento de honorários de sucumbência, inclusive em

embargos à execução ou em exceção de pré-executividade, quando houver reconhecido o

pedido.

Conforme disposto no decisum combatido, "em sede de embargos à execução

fiscal ajuizada, a Fazenda Nacional reconheceu a ilegitimidade da embargante para figurar

no  polo  passivo  da  execução  fiscal  ajuizada  em  junho  de  2023",  uma  vez  que  "o

documento de ID nº 4058300.30232507 comprova que ela se retirou da sociedade em

26/08/2022, não podendo responder pelos débitos em razão do Tema nº 962 do STJ" (fls.

254-255).  Esse  entendimento  se  encontra  em  harmonia  com  a  jurisprudência  deste

Tribunal  Superior, conforme se extrai dos seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FAZENDA  NACIONAL.  ISENÇÃO.  CPC/2015.  LEI
ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA.

1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância que não
se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, 'de acordo
com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, que foi dada
pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários
de  sucumbência  nos  casos  em que,  citada  para  apresentar  resposta,  inclusive  em
embargos  à  execução  fiscal  e  em  exceções  de  pré-executividade  ,  reconhecer  a
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002' (AgInt no
AgInt no AREsp  886.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018).

3.  A  circunstância  de  o  CPC/2015 trazer  disciplina  sobre  os  honorários
advocatícios  não  impede  que  outros  diplomas  legais  disponham  sobre  o  tema,
apresentando regramento específico para determinadas hipóteses, não expressamente
albergadas na lei geral, tal como se verifica no caso vertente.

4.  Hipótese  em que,  de  acordo com a  Corte  regional,  o  ente  fazendário
reconheceu 'prontamente' a ocorrência da prescrição, motivo por que foi devidamente
afastada  a  condenação  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,  na  linha  da
orientação jurisprudencial do STJ.

5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.937.595/PB,
relator Ministro Gurgel de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe 16/6/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO
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DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  A  FAZENDA  NACIONAL  RECONHECEU
EXPRESSAMENTE  A  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  E  POSTULOU  A
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO ART. 19, § 1º DA LEI
10.522/2002.  NÃO  DEVE  SER  CONDENADA  AO  PAGAMENTO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.  O  acórdão  recorrido  consignou:  'Honorários  advocatícios  A  execução
fiscal foi extinta em virtude da ocorrência de prescrição intercorrente, após petição
da  parte  executada  postulando  o  reconhecimento  (evento  47),  tendo  a  Fazenda
concordado com o reconhecimento da prescrição, postulando a extinção da execução
fiscal  (evento  52).  Em  relação  à  condenação  da  exequente  ao  pagamento  de
honorários de sucumbência, dispõe o artigo 19 da Lei nº 10.522, de 2002, com a
redação dada pelas Leis nº 11.033, de 2004, e nº 12.844, de 2013: (...) No caso dos
autos,  como  referido,  a  exequente  reconheceu  expressamente  a  prescrição
intercorrente  e  postulou  a  extinção  da  execução  fiscal.  Tendo  em  vista  que  o
reconhecimento do pedido se deu com base em julgado do STJ em recurso repetitivo
(tema 566 - REsp n.º 1.340.553/RS), bem como que há Ato Declaratório da PGFN
(Ato Declaratório  n.º  1/2011),  a  Fazenda Nacional  não há  que ser  condenada ao
pagamento de honorários advocatícios, em atenção ao disposto no art. 19, II e V, e §
1º, I, da Lei n.º 10.522/2002, pelo que não merece reparo a sentença' (fls. 207-208, e-
STJ).

2.  Quanto à controvérsia,  na espécie,  não houve o prequestionamento da
tese  recursal  (art.  85  do  CPC/2015),  uma  vez  que  a  questão  postulada  não  foi
examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.

3. O prequestionamento implícito ocorre quando, embora ausente a citação
expressa ao dispositivo legal, a matéria nele disciplinada e no seu preciso termo é
abordada no provimento jurisdicional.

4.  No caso,  a  situação  descrita  no  artigo  supracitado  não  foi  tratada  no
acórdão do Tribunal a quo, que utilizou o art. 19, II e V, e § 1º, I, da Lei 10.522/2002
para tratar da controvérsia.

5.  Não  se  conhece  do  Recurso  Especial  quanto  a  matéria  que  não  foi
especificamente  enfrentada  pelo  Tribunal  origem,  dada  a  ausência  de
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 211/STJ

6. Ademais, o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do
STJ no sentido de que, 'de acordo com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19
da Lei 10.522/2002, que foi dada pela Lei 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta
da  condenação  em  honorários  de  sucumbência  nos  casos  em  que,  citada  para
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da
Lei 10.522/2002'.

7. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp  1.817.777/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, julgado em 16/11/2021, DJe 16/12/2021.)

Incide,  portanto,  sobre  a  espécie,  o  verbete  sumular  83  do  STJ:  "Não  se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre  anotar  que  o  referido  enunciado  se  aplica  também  aos  recursos

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional  (precedentes:  AgRg no

AREsp n.  354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado

em  26/4/2016, DJe  de  11/5/2016; AgInt  no  AREsp  n.  2.453.438/PR,  relator  Ministro

Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  9/4/2024, DJe de  7/5/2024; AgInt  no
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AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em

3/6/2024, DJe de 6/6/2024).

Conforme  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  existência  de  óbice

processual,  impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a do

permissivo  constitucional,  prejudica  a  análise  da  alegada  divergência  jurisprudencial

acerca do mesmo tema. A propósito: AgInt no AREsp n.  2.370.268/SP, relator Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no

REsp n.  2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado

em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.

Assim, o agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis  para  alterar  os  fundamentos  da  decisão  ora  agravada  torna  incólume  o

entendimento nela firmado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.203.377 / PE

Número Registro: 2025/0090280-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08060866420244058300 8060866420244058300 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAYANE RICELLI LOPES NERI 
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

JOSÉ CAIO NUNES DA ROCHA CRUZ - PE064773
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - SIMPLES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAYANE RICELLI LOPES NERI 
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

JOSÉ CAIO NUNES DA ROCHA CRUZ - PE064773
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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